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Conclusões	  e	  Recomendações	  
 

Como conclusão geral, podemos afirmar que se conseguiu, através desta pesquisa, avaliar os 

serviços de apoio a mulheres vítimas / sobreviventes de violência doméstica e de género, quer do 

ponto de vista dos profissionais, quer das suas utilizadoras, numa perspectiva de profundidade, 

no sentido da compreensão dos processos que contribuem para o fim da violência, assim como 

daqueles que bloqueiam a mudança. Produziu-se, igualmente, conhecimento sobre os processos 

de autonomização e as dificuldades, subjetividades, experiências e perspetivas de mulheres 

vítimas de violência doméstica nos seus percursos de saída da violência.  

 
As instituições / organizações  

 

No que diz respeito às instituições, foram realizadas entrevistas a 2 profissionais e um/a dirigente 

de sete (7) casas de abrigo e sete (7) centros de atendimento. No sentido de complementar a 

compreensão da complexidade da atual situação dos serviços, entrevistaram-se, ainda, três (3) 

profissionais de saúde, doze (12) profissionais das forças de segurança e um (1) profissional de 

um organismo governamental.   

Da avaliação efetuada, podemos concluir a existência de três tipos de instituições, com filosofias, 

metodologias e organização e funcionamento diferenciados: humanistas, feministas e searching 

for direction. 

As instituições humanistas, que representam mais de 78% das casas de abrigo em Portugal, são 

geridas por valores humanistas, todavia mostram um não entendimento do fenômeno da 

violência doméstica nas relações de intimidade. Nos discursos dos profissionais sobre a vítima, a 

violência e o agressor, destaca-se o seguinte: i. uma perspetiva de mulher centrada no seu papel 

maternal; ii. desculpabilização do agressor; e iii. tolerância em relação à violência de gênero. 

Assim, concluímos que estas instituições correm um sério risco de utilizar o seu trabalho para 

revitimizar as vítimas.  

A liberdade, autonomia e capacidade de decisão das utilizadoras são postas em causa pela 

organização e funcionamento deste tipo de instituições. As mulheres vêm de uma experiência 

sem autonomia para decidir sobre a sua vida e entram numa instituição que também controla e 

restringe a sua liberdade. Estas instituições apresentam, assim, uma filosofia normativa sobre as 

mulheres, o que, em consequência, parece levar a uma organização bastante rígida, que se 

evidencia nos horários, na organização das tarefas da casa de abrigo e na concepção sobre o 



trabalho com as mulheres. Estas características não parecem constituir-se numa via libertadora 

para as mulheres vítimas de violência.     

Quanto às instituições que designamos como feministas, através dos discursos das/os 

profissionais, foi possível conhecer com profundidade a concretização dos valores feministas na 

resposta casa de abrigo. Estas instituições perspetivam a mulher como uma cidadã com direitos, 

sendo esta por isso quem deve tomar as decisões sobre a sua própria vida, considerando o 

agressor o responsável pelo crime de que estas mulheres foram (ou ainda são) vítimas. A 

importância da preservação dos direitos das utentes leva estas/es profissionais a distanciarem-se 

dos discursos da psiquiatrização das vítimas e à salvaguarda da confidencialidade e anonimato 

das casas de abrigo, assim como a enfatizar a importância dos centros de atendimento. Estas/es 

profissionais enfatizam a necessidade de demarcar com maior rigor que as casas de abrigo são 

uma resposta para as vítimas de violência e não para situações de apenas risco social. Entre as 

organizações feministas que gerem casas de abrigo, existem semelhanças e diferenças. 

Remetemos estas últimas para a pluralidade de perspetivas dentro do movimento feminista: uma 

perspetiva mais liberal que acentua o lado familiar, agradável e confortável da casa, frente a uma 

perspetiva mais marxista que coloca o acento na proximidade ao “mundo real”.  
Entre as instituições humanistas e feministas, podemos encontrar, por um lado, algumas 

divergências sobre o que se entende por Casa de Abrigo ou Centro de Atendimento e, por outro, 

um espaço intermédio para instituições que designamos como searching for direction. Estas têm 

semelhanças com as humanistas e com as feministas: com as primeiras, partilham uma noção de 

mulher também centrada nas suas funções maternais, no entanto, reconhecem os seus direitos de 

liberdade e autonomia.  

 

Burnout 

 

Para a avaliação dos serviços especializados, investigamos também sobre o impacto da violência 

nas vidas das/os profissionais. Assim, alguns resultados da pesquisa dizem respeito ao estudo do 

burnout.  

Na análise efetuada, as/os profissionais reportam exaustão emocional e experiências de 

despersonalização. Contudo, o burnout não está a afetar, ainda, as/os profissionais 

entrevistadas/os, as suas considerações acerca do seu trabalho demonstram que estão expostas/os 

a uma situação de stresse diário que pode levá-las/os a uma posição  muito vulnerável em termos 

de sofrimento do síndrome de burnout.  



A pesquisa sobre os riscos que as/os profissionais que trabalham nesta área podem experienciar 

é, assim, fundamental como conhecimento sobre a natureza e as características de tarefas mais 

stressantes que enfrentam no seu trabalho, compreender melhor as consequências deste processo. 

Estes estudos podem contribuir para uma melhor compreensão sobre como a natureza do 

trabalho pode influenciar os domínios pessoais de profissionais. O apoio social evidencia-se 

crucial na prevenção do burnout e no desenvolvimento do trabalho emocional. 

 
Constrangimentos no trabalho em instituições especializadas 

 

Para além das instituições especializadas, o que foi possível constatar foi uma enorme 

disparidade na atuação e no papel desempenhados pelas/os profissionais dos diversos sistemas 

— judicial, de saúde, das forças de segurança, da segurança social —, tornando o território 

nacional uma espécie de ‘roleta russa’ para as vítimas. O tipo de apoio, atendimento, 

acompanhamento e resultados para os seus percursos de autonomização face à violência 

dependem do local e da pessoa que recebe a vítima. Nesta medida, mulheres e crianças podem 

ter a ‘sorte’ de encontrar pessoas sensibilizadas e conhecedoras, ou, pelo contrário, o ‘azar’ de 

enfrentar instituições e profissionais que continuam a atuar num quadro profissional de há 

décadas atrás, quando a violência doméstica era tolerada e aceite social e legalmente1.  

A falta de formação dos profissionais do sistema judicial constitui uma das principais lacunas do 

sistema judicial, provocando grandes obstáculos ao trabalho das instituições especializadas, 

relacionados com a ineficácia das medidas de coação e afastamento e na percepção do sentido do 

retorno das vítimas à sua habitação, quando é sua vontade. Por outro lado, encontra-se 

igualmente uma falta de interiorização por parte do sistema judicial acerca da gravidade e 

consequências da violência de género contra as mulheres. Algumas práticas judiciais mostram-

se, por um lado, punitivas para a vítima e, por outro, demasiado benévolas com os agressores. 

Deste modo, na realidade portuguesa, é comum constatar que a vítima de violência doméstica é 

obrigada a abandonar a sua casa e ao agressor é permitido continuar impune e no exercício de 

todos os seus direitos e privilégios. Tendo em conta estes fatos, denominados por algumas 

profissionais de “perversidades do sistema”, conclui-se da necessidade de formação nesta 

temática para que possam alargar a compreensão acerca da gravidade do fenómeno e das suas 

consequências e, nesse sentido, prestarem um serviço de qualidade às vítimas, restituindo-lhes os 

seus direitos.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Só assim são compreensíveis os números referentes às mulheres assassinadas por violência de género e doméstica, 
mesmo depois de terem apresentado denúncia e pedido ajuda às instituições (UMAR 2011).  



As orientações de apoio à vítima diluem-se numa sociedade que se apresenta tenuemente 

consciencializada acerca das questões de género e que reflete, pouco criticamente, acerca das 

questões relacionadas com os direitos humanos das mulheres. Ainda está muito presente na 

sociedade a representação social da mulheres com a função materno-doméstica. As instituições 

estão imbuídas destas ideias pré-concebidas e restritivas acerca das mulheres que induzem a um 

sério risco de instrumentalizar os objetivos das instituições que prestam apoio às vítimas, 

propiciando a perpetuação da ideologia patriarcal que favorece a impunidade do agressor, daqui 

resultando “a perversidade do sistema”, enunciado por uma das equipas de uma casa de abrigo.  

Estes constituem o resultado da avaliação do impacto e dos desafios que enfrentam os serviços e 

instituições que trabalham com mulheres vítimas / sobreviventes. 

 

Salientando que estas conclusões assentam nas entrevistas das/os profissionais, de  certa forma, 

podemos designar as casas de abrigo e os centros de atendimento como organizações de 

trabalho social (Harlow 1996), devido ao enquadramento legal e ao paradigma subjacente dentro 

e fora da instituição. Os propósitos explícitos destas instituições consistem em diminuir as 

consequências da violência mas podemos questionar se não “empregam, igualmente, formas 

legítimas de violência societal enquanto formas de controle” e/ou de “administrar violência 

ilegítima societal e organizacionalmente” (Harlow 1996: 62). Estas instituições sofreram, 

historicamente, uma mudança de natureza: de instituições de caridade, que assentavam no 

trabalho voluntário feminino, passaram a organizações ‘científicas’ e ‘técnicas’, onde o ethos 

assenta numa racionalidade masculina ‘dura’, de estratégias que se apresentam aparentemente 

como de maior alcance mas que, na verdade, se revelam, sobretudo, como dispositivos de 

despersonalização (Gordon 1989).  

 
As respostas às idosas 

 

Na pesquisa, quisemos avaliar também como perspetivam as/os profissionais o atendimento e 

apoio à diversidade das mulheres. Os discursos concorrem para uma visão de “tratar todas as 

mulheres de igual forma”. No entanto, e devido à especificidade do grupo social das idosas, 

apresentamos, aqui, a análise das perspetivas das instituições sobre este grupo específico de 

vítimas.  

Assim, no que se refere às mulheres idosas que experienciam ou experienciaram violência 

doméstica e de género, em termos discursivos, parece haver algum ‘esquecimento’ acerca do 

risco que elas correm, ignorando a evidência que aponta para o aumento da violência ao longo da 



relação. As barreiras encontradas pelas idosas para sair da situação abusiva parecem ser 

encaradas pelas/os profissionais como dificuldades suas, como obstáculos ao seu trabalho. 

Realçamos ainda a noção de “projeto de vida curto” ou “futuro mais curto”, que parece estar 

associado à ideia generalizada de que às idosas restará menos tempo de vida. Mais ainda, 

equacionando ‘projeto de vida’, autonomia e independência com emprego, a perspetiva das/os 

profissionais parece não ter espaço discursivo para incluir as pessoas idosas.  

Finalmente, as/os profissionais assinalam as dificuldades em articular com os profissionais de 

saúde, o que, no que se refere às idosas, significa um acréscimo nos constrangimentos ao seu 

trabalho.  

Com excepção das forças de segurança, a pesquisa mostra a falta de ideias e de perspetivas 

institucionais que especificamente apoiem as vítimas idosas e a ausência de uma metodologia 

específica de intervenção com este setor populacional.  

Perspetivando as vítimas como um grupo homogéneo, as idosas ficam esquecidas, e as suas 

necessidades específicas ignoradas. Apenas enquanto ‘quadro negro’ de características, presente 

na maioria das/os entrevistadas/os, as idosas emergem nos discursos. 

Somando tudo isto com a não intervenção sobre os agressores em termos da aplicação lei, nem a 

elaboração de planos de segurança, podemos concluir que, além das necessidades não serem 

tidas em conta, também a integridade e a segurança estão comprometidas, deixando estas 

mulheres muito desamparadas.   

 
Ouvindo as vozes das mulheres vítimas / sobreviventes 

 

No âmbito desta investigação, foram realizadas 43 entrevistas a utentes, encaminhadas e 

selecionadas pelas instituições e com as quais estabelecemos um ‘contrato’ de confiança, 

garantindo a confidencialidade, o anonimato e as regras de conduta ética na investigação com 

vítimas.  

Os resultados da pesquisa indicam que as mulheres vítimas de violência de género nas relações 

de intimidade têm os seus direitos de cidadania cerceados, isto é, um conjunto de direitos 

fundamentais dos cidadãos/cidadãs são-lhes negados: i. A proteção solicitada às forças policiais 

é insatisfatória; ii. A Justiça não atua com celeridade; não são tomadas medidas de coação ou são 

aplicadas de forma desadequada; o ónus da prova fica a cargo da vítima; iv. as decisões judiciais, 

tomadas em matéria Penal, por um lado, e em matéria de Família e Menores, e Cível, por outro, 

estão desarticuladas; iii. Na saúde, a violência de género nas relações de intimidade é um 



fenómeno ignorado ou menosprezado pelos/as profissionais; iv. O direito à habitação não é 

assegurado às vítimas.  

Em síntese, sendo o Estado responsável pela proteção e segurança dos seus cidadãos/cidadãs que 

foram/são vítimas de um crime, estas mulheres foram vítimas de um crime, mas não obtiveram a 

proteção e segurança a que têm direito.  

 

Para além das especificidades de cada uma das respostas abordadas, encontramos um fator 

comum: a falta de preparação e de sensibilização das/os profissionais dos serviços não 

especializados, relativamente ao fenómeno da violência de género nas relações de intimidade, 

uma “desconsideração” sobre a vítima, uma suspeita subliminar. Trata-se da violência simbólica 

de que nos fala Bourdieu (2002), suave, insensível, invisível até para as vítimas. Esta dominação 

masculina no campo simbólico conduz, inclusive, a um olhar reprovador da sociedade sobre a 

vítima, que se estende aos profissionais. Este olhar reprovador aumenta quando a mulher 

expressa a sua raiva contra o agressor. Na mulher, a raiva indica falta de auto-controlo, enquanto 

no homem é aceitável e vista como um instrumento de controlo sobre os outros (McGee 2000). 

Como menciona Isabel do Carmo (2006), muitos profissionais acreditam num direito do homem 

ao controlo da mulher, subestimando assim a ocorrência de maus-tratos, ou quando a violência 

lhes causa algum alarme, a considerarem que só pode ser motivada por alguma perturbação 

mental do agressor. 

É por este olhar sobre a vítima (procurando a causa da violência) e sobre o agressor (procurando 

justificar os seus atos) que as respostas às vítimas são tão pouco dignas, constituindo em si um 

atentado aos direitos fundamentais destas mulheres. 

 
Histórias de vida 

 

A partir das 43 entrevistas, elaboramos narrativas com 12 mulheres, aprofundando as suas 

experiências e subjetividades. Dada a morosidade do processo, não se completaram todas as 12 

histórias de vida, mas construíram-se narrativas biográficas, as quais foram analisadas e 

interpretadas.  

Nas narrativas analisadas, encontramos alguns relatos de insatisfação face aos serviços 

especializados. Nestes, percebemos como a voz e a sua escuta é fundamental e se constitui como 

o pilar da comunicação e consequentemente da relação. Percebemos da existência duma 

continuidade entre a relação abusiva e a relação com as instituições em que o silenciar e o abafar 



a voz resultou, ora em castigo corporal, ora em ruídos que comprometeram uma intervenção 

mais esclarecida e mais apoiante.  

Margareth Ledwith (2005) alerta-nos para a importância da escuta ativa como um ato de 

empoderamento, assim como para a importância da expressão dos discursos silenciados como 

fator transformador das estruturas. Tendo em conta que as utentes foram encaminhadas pelas 

instituições, parece-nos claro que as casas de abrigo onde estavam inseridas estas mulheres 

conseguiram colocar estas narrativas nas suas práticas e reflexões assim como permitiram trazer 

esta(s) voz(es) para este projeto de forma a que o ato de transformação pudesse ser mais amplo. 

 

 
Dois percursos de autonomização 

 

Das narrativas biográficas, percebemos que os percursos de autonomização parecem similares, 

independentemente do grupo ou categoria social a que a mulher pertença. Escolhemos duas 

narrativas como exemplificativas de percursos de autonomização de mulheres de diferentes 

grupos sociais.  

Da análise das narrativas, concluímos que ambas as narradoras, apesar de serem de estratos 

sociais diferentes, tiveram experiências anteriores de violência: Cristina sai de casa com duas 

crianças pequenas, vem sem nada, deixando casa, rendimentos, tudo, para não ter problemas com 

o anterior marido — ainda que não explicite que tenha sofrido de violência, pelo menos, a 

negligência económica por parte do ex-marido é evidente; Maria, por seu turno, vivenciou um 

casamento anterior com violência.  

Podemos também assinalar a importância dos sinais de violência no período do namoro, mais 

explícitos na narração de Cristina. Tal como a maioria dos estudos evidencia a nível 

internacional, estima-se que entre 9% e 51%  das mulheres sofrem episódios de violência 

durante as relações de namoro (ver, entre outros, Silverman, Raj, Mucci y Hathaway, 2001), os 

índices da violência no namoro em Portugal rondam entre os 22% a 25% (Machado, 2008; 

UMAR 2010b).  

Na história de Maria, podemos identificar a “cantada” do sedutor-predador, com o tal “ar 

desamparado”, que tanto mobiliza os corações femininos (Lagarde, 2005). As mulheres são 

socializadas no papel de protetoras e cuidadoras dos filhos e parceiros. Recolhem a satisfação no 

eu-relacional (Lagarde: 2005). Aprendem a amar para a fusão, interiorizando desde pequenas 

una ética do cuidado que as relega para o espaço doméstico e reprodutivo, ficando-lhes a 



desvalorização de si mesmas como sujeitos autónomos, que só podem ser e existir através da 

entrega abnegada ao outro (Lameiras, Carrera y Rodríguez, 2009).  

Em relação ao historial da violência de ambas as narradoras, constatamos que Cristina sofreu 

violência no casamento, durante um grande período de tempo, enquanto Maria é vítima de uma 

grande violência (tentativa de homicídio) de um ex-parceiro. Assinala-se que o divórcio ou a 

separação não significam segurança para as vítimas — sendo que as vítimas de homicídio por 

ex-parceiro representam uma percentagem considerável,  40% de mulheres assassinadas já  se 

tinham separado, ou mesmo obtido o divórcio  (UMAR, 2011).  

Quanto às forças de segurança, as narrativas apontam para o facto de que não obtém apoio, 

mesmo quando o solicitam. As autoridades, mesmo quando conscientes do perigo que as vítimas 

correm, parecem de mãos atadas pela legislação portuguesa, que se fica pela retórica sem 

correspondência em termos de operacionalização.  

Mais ainda, as estratégias dos agressores são bem sucedidas em manipular as forças de 

segurança: conseguem desacreditar os argumentos das vítimas, denunciando falsas agressões, 

insultando-as na frente dos agentes ou classificando-as como “desequilibradas mentais”. Estas 

estratégias dos agressores não são novas, estão em muitos estudos, mas o conhecimento em 

Portugal ainda não incorporou esta dimensão.  

A única solução que dão às sobreviventes é que fujam, que vão para uma casa de abrigo, num 

dos casos tentando impedir a mulher de entrar dentro da sua própria casa. Daqui decorre um 

paradoxo na sociedade neoliberal: um completo desrespeito pela propriedade (pelos bens, pela 

casa) das vítimas. 

As instituições de saúde revelam, a par das forças de segurança, uma total inoperância face às 

situações de violência doméstica. Nem sequer queixa ou relatório médico as vítimas podem 

obter, depois de irem ao hospital por lesões provocadas por um episódio de violência.  

Da mesma forma, os médicos de família, que eram conhecedores de ambos os casos, não 

souberam aconselhá-las, atendê-las, nem fizeram relatórios médicos que pudessem vir a ajudar 

as vítimas, quer no presente, na altura das agressões, quer no futuro, quando necessitaram dos 

relatórios médicos para as decisões do tribunal.  

Souberam dizer à vítima que o agressor que enfrentavam é muito perigoso. Mas ficaram por aí: a 

vítima é que devia encontrar todo o percurso de saída sozinha, o que podemos classificar como 

abuso institucional (Wijma 2009).  

Assinalamos ainda os relatos das sobreviventes sobre a atuação do sistema judicial em Portugal, 

com experiências muito negativas. As decisões dos tribunais parecem favorecer, mais uma vez, o 



agressor. A morada de família e os bens das vítimas tornam-se irrecuperáveis, a partir do 

momento em que querem sair ou pedem o divórcio.  

Mesmo no caso da tentativa de homicídio relatada, o acórdão do tribunal permitiu ao perpetrador 

sair em liberdade com a prescrição de “consultas de psiquiatria e medida de coação”. A atuação 

do tribunal, mais uma vez, mostra a tolerância perante a violência nas relações de intimidade e a 

consideração de que os agressores são ‘boas pessoas’ e só agem mal ‘devido às vítimas’. 

Portanto, não foi considerado um crime grave.  

Em síntese, podemos constatar que os percursos das narradoras são muito semelhantes, 

independentemente da classe social. A justiça, as forças de segurança e a saúde são inoperantes. 

Na sua atuação, demonstram a sua tolerância à violência de género, a desconsideração sobre as 

vítimas, o sucesso da manipulação dos agressores e, ainda, as lacunas ao nível da legislação, em 

termos da sua regulamentação.  

Mais ainda, observa-se a total desarticulação dos distintos serviços, o que é absolutamente 

evidente e contundente: saúde, judicial, policial. Fica claro que a única saída para as vítimas são 

as casas de abrigo, deixando estas instituições a braços com a resolução de todos os problemas 

da vítimas, enfrentando assim um acréscimo de constrangimentos.  

Para superar o grave problema da violência de género é fundamental a articulação dos serviços 

no apoio às vítimas e a responsabilização dos agressores.  

Com esta análise, que assentou na metodologia de histórias de vida, foram criados espaços, 

ferramentas e mecanismos, do ponto de vista da investigação, para que as vozes das mulheres, 

sobreviventes e /ou vítimas possam ser expressas e ouvidas. Este processo permitiu, igualmente, 

compreender as complexidades, através da visibilização das subjetividades e intencionalidades 

que subjazem às experiências das mulheres, nos processos de vitimização e de autonomização.  

 

7.	  Notas	  finais	  e	  Recomendações	  
 

Este projeto envolveu o procurar conhecer experiências de mulheres de diferentes grupos etários, 

portuguesas e imigrantes, e de diferentes regiões de Portugal (Viana do Castelo, Porto, Coimbra, 

Santarém, Lisboa, Setúbal, e Açores), este estudo parte da investigação existente tomando como 

foco áreas de investigação particularmente escassas. Dada a persistência e pervasiva ocorrência 

de violência doméstica em Portugal, este estudo constitui um contributo crítico para 

compreender os processos que sustêm este fenómeno, possibilitando ainda reconhecer as 



necessárias e possíveis intervenções para a irradicação deste problema social. Mais ainda, este 

estudo ofereceu um espaço onde as vozes das mulheres podem ser expressas e ouvidas. 

Esta pesquisa constitui-se simultaneamente como dispositivo de intervenção através das 

atividades de envolvimento das instituições e das metodologias utilizadas que providenciaram a 

criação de espaços para ouvir as vozes de mulheres vítimas e sobreviventes de violência 

doméstica no sentido de poderem ser ouvidas para além dos serviços que as têm apoiado; 

permitiu a compreensão do regime de género que subjaz à cultura de violência contra as 

mulheres; da mesma forma, através do diálogo entre mulheres de diferentes gerações e grupos 

sociais, possibilitou iniciar um processo de conscientização e empoderamento como agentes de 

mudança. Desta forma, permitiu contribuir para a co-construção de redes sociais que poderão 

providenciar apoio, consciência e ação coletiva para a mudança social. Conhecer as estratégias 

das mulheres que escaparam / saíram de situações de vitimização, o papel das instituições nesse 

processo e as dificuldades e possibilidades para encontrarem os seus próprios projetos de 

autonomia. Foi, ainda, possível iniciar processos coletivos de conscientização, através do diálogo 

entre gerações em ordem a facilitar o processo de empoderamento das mulheres como agentes da 

mudança social.  

 

Pudemos, igualmente, conhecer os percursos de autonomização e empoderamento versus 

dificuldades e constrangimentos de sobreviventes utilizadoras da rede de serviços, através da 

elaboração de histórias de vida.  

Constituindo-se como um contributo crítico para compreender os processos que sustêm o 

fenómeno da violência doméstica e de género, possibilitando ainda reconhecer as necessárias e 

possíveis intervenções para a irradicação deste problema social, este projeto fornece uma 

fotografia detalhada da forma como Portugal está a enfrentar o grave problema social da 

violência doméstica.  

Retiramos, dos resultados da investigação, uma importante conclusão que diz respeito à 

necessidade de estabilidade em termos legislativos no que diz respeito a esta problemática. As 

alterações sucessivas e nem sempre no mesmo sentido prejudicam a atuação das/os profissionais 

e a compreensão das vítimas do que podem esperar das instituições, inclusive do próprio sistema 

judicial. Apesar desta necessidade de estabilidade legislativa, é necessário a reorganização do 

sistema judicial no sentido de introduzir coerência no que diz respeito à atuação dos tribunais 

portuguesas face à violência contra as mulheres e doméstica – a articulação entre o penal, o cível 

e o de família, é fundamental para que as vítimas não se sujeitem a pressões contraditórias por 

parte deste sistema. Neste sentido, urge o cumprimento da lei no que diz respeito à 



responsabilização dos perpetradores, no sentido de diminuir e prevenir os custos humanos, 

sociais e económicos deste crime, evitar reincidência e proteger as vítimas, nomeadamente as 

crianças. As mensagens que o sistema judicial tem transmitido às crianças é que a violência fica 

impune, as suas mães perdem tudo (e muitas vezes, as próprias crianças perdem as suas mães 

quando elas querem sair da relação violenta), sendo que o seu agressor (direta ou indiretamente, 

as crianças são sempre vítimas) continua com todos os seus direitos e privilégios.  

Ressalta, desta pesquisa, a urgente necessidade de introduzir conteúdos sobre a violência 

doméstica e de género e sobre a igualdade entre homens e mulheres nos currículos de formação 

superior, nomeadamente na área da saúde, direito, psicologia, serviço social, educação (incluindo 

a formação docente), assim como na formação contínua destes/as profissionais.  

Emerge, também, a importância de construir espaços formais para ouvir as vítimas, as suas 

expetativas e problemas, deixando o paradigma humanista, com o olhar predominante da 

proteção social, pelo risco de menorização dos seus direitos humanos. Neste sentido, formular 

espaços e mecanismos para a sua representação nos organismos que lhes dizem respeito 

constitui-se como urgente para concretizar os direitos de cidadania das pessoas lesadas por este 

tipo de crime.  

Importa ainda ressaltar a necessidade de articulação dos serviços não específicos, como a saúde, 

a justiça, a educação, a segurança social, com as instituições especializadas, no sentido de 

convergirem para o cumprimento da lei e das diretivas internacionais nesta problemática.  

Em relação aos/às profissionais das instituições especializadas, emerge a necessidade do 

reconhecimento de risco de burnout, demandando o reconhecimento da importância de 

dispositivos de suporte ou supervisão para a sua prevenção.  

 

Por último, gostaríamos de sublinhar o empenhamento, empatia e vontade para participar neste 

estudo, quer por parte das instituições, quer por parte das utentes. Ficámos com a sensação de 

que precisaríamos de muito mais tempo para dar espaço e voz tanto às profissionais como às 

sobreviventes, heroínas de uma história que está a ser escrita, tanto em Portugal como a nível 

mundial: a mudança de padrões culturais e comportamentais nas relações de intimidade, assentes 

no respeito por cada pessoa e por todos os seus direitos.  
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